
Conselho sem Presidente adia 
decisão de repasse à mensalidade 
A vacância na Presidência da Co-

missão de Encargos Educacionais do 
Conselho Estadual de Educação cau-
sou o adiamento para a próxima ter-
ça-feira da reunião prevista para ho-
je, que definiria o mdice de repasse 
para as mensalidades escolares dos 
aumentos salariais concedidos aos 
professores e auxiliares de adminis-
tração. Com  isso, permanece o im-
passe: a partir deste mês muitas es-
colas ja estão aumentando as 
mensalidades, com base em cálculos 
próprios, enquanto os pais protestam 
contra a morosidade na definição do 
índice e alguns recorrem à Justiça. 

Muitos pais têm recebido carnês, 
onde os donos de colégios cobram 
percentuais que, segundo seus julga-
mentos, serão os definidos pela Co:  
missão de Encargos Educacionais. E 
o caso, por exemplo, do Colégio São 
Judas Tadeu, no Encantado, que este 
mês majorou as mensalidades de 
seus 900 alunos de Primeiro e Segun- 

do Graus em 51 por cento. A direção 
do colégio reconhece que está se an-
tecipando ao efetuar a cobrança, mas 
prevê que o índice do reajuste deve 
ficar em torno desse percentual. No 
São Judas Tadeu. como em outros 
colégios, pais e 
alunos têm reali- 
zado atos de pro-
testo. 

Alguns pais 
preferem ir logo 
a Justiça. Sete 
destes impetra-
ram mandado de 
segurança con-
tra o aumento 
autorizado pela Comissão de Encar-
gos Educacionais e tiveram decisão 
favorável do Juiz da 5a Vara de Fa-
zenda Pública. Só precisam pagar 
os 35 por cento de aumento estipula-
dos em janeiro pelo Ministério da 
Educação. O impasse começou na 
primeira quinzena de abril, quando  

a Comissão de Encargos Educacio-
nais definiu uma fórmula para o cál-
culo da semestralidade, que repassa 
50 por cento do aumento salarial dos 
professores e auxiliares de adminis-
tração às mensalidades escolares. 

A decisão foi 

alunos, sugeriu-
lhes que entrassem com uma ação 
na Justiça e determinou à Sunab 
uma fiscalização rigorosa nas esco-
las. A fiscalização, no entanto, não 
ocorreu, pois a Sunab alega que a 
indefinição do índice de reajuste im-
pede a aplicação de multas. Impoten-
tes, pais de alunos permanecem com  

os carnes numa mão e lápis e papel 
na outra, em tentativas sempre frus-
tradas de aplicar os percentuais de 
reajustes à fórmula da Comissão. 

Os índices de reajustes salariais —
ainda não homologados pelo Tribu-
nal Regional do Trabalho — são os 
seguintes:no acordo com as entida-
des patronais, os auxiliares de admi-
nistração conseguiram 119,24 por 
cento de aumento. Os professores de 
Primeiro e Segundo Graus consegui-
ram 108 por cento de reajuste no pi-
so salarial, passando de CZ$ 1,7 mil 
para CZ$ 3,6 mil os da 1. à 4a série; 
de 5. à 8a série (para turmas de até 
35 alunos), a hora aula passa a CZ$ 
51,00 e CZ$ 54.54 (para os regentes de 
turmas com mais de 3,5 alunos). A 
hora aula para os professores unive-
ristários passou de CZ$ 47,00 para 
CZ$ 150,00. 

A fórmula prevê a média aritméti-
ca entre os dissídios, além dos 
percentuais autorizados pelo MEC. 

Diante do impasse, os 
colégios aumentam com 
base em cálculo próprio 
e os pais vão à Justiça 

homologada pelo 
Secretário esta-
dual de Educa-
ção. Carlos Al-
berto Direito, 
que dias depois, 
numa reunião 
com represen-
tantes de pais e 


